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Processo deve ser julgado onde mora o consumidor

Os processos em que se discute relacéo de consumo devem ser julgados no foro onde mora o
consumidor. A decisdo € da 22 Secéo do Superior Tribunal de Justica. A tese € ade que deve ser
considerada nula a clausula de contrato de adesdo que prevé que o processo corraem local distante da
residéncia do consumidor.

O STJ determinou a competéncia da 12 Vara da Comarca de Itararé, em S&o Paulo, parajulgar aacéo de
Rubens Elias Zogbi contra a construtora Juncéo, de S&o José dos Pinhais, no Paran&. A informagéo é do
sitedo STJ.

Segundo o processo, 0 consumidor, que mora em Itararé, comprou uma casa pré-fabricada em madeira.
Como encontrou uma série de problemas na casa, propds acdo pedindo, além dos reparos, indenizacdo
pel os problemas decorrentes do uso de materiais de construcéo de baixa qualidade.

A comarcade Itararé afirmou que ndo era competente parajulgar o caso. “Em se tratando de contratos
versando direito do consumidor e de adesdo, se faz necesséria a prova do prejuizo concreto, o que ndo
resta comprovado, devendo, assim, prevalecer o foro de eleicdo”, decidiu. O processo foi remetido a
comarca de S8o José dos Pinhais, sede da empresa paranaense.

O juiz do Parana também declinou da competéncia, o que levou o caso a julgamento no Superior
Tribunal de Justica. Ele afirmou que, depois que o processo foi deslocado para o Parang, ndo houve
resposta do consumidor a nenhuma intimagéo, o que demonstrou a dificuldade de seu acesso a
jurisdicdo. Em parecer, o Ministério Publico Federal opinou pela competénciada 12 Vara de Itararé.

O ministro Fernando Gongalves, relator do conflito no STJ, determinou a competéncia da Justica
paulista. “N&o prevalece o foro contratual de elei¢éo, se configurada que tal indicacdo, longe de
constituir-se uma livre escolha, mas mera adesdo a clausula pré-estabel ecida pela instituicdo mutuante,
implica dificultar a defesa da parte mais fraca, em face dos 6nus que terd para acompanhar 0 processo
em local distante daquele em que reside e, também, onde foi celebrado o matuo”, sustentou.

Fernando Goncalves lembrou que o Codigo de Defesa do Consumidor orienta a fixac&o da competéncia
segundo o interesse publico, assegurando os principios constitucionais do acesso a Justica, do
contraditorio, ampla defesa e igualdade das partes. “ Ainda que demandado em foro diverso do
consignado no contrato, se a escolha constituir para o réu uma onerosidade no acesso a Justica,
competente sera o domicilio desse, por constituir-se a questdo em tema de ordem publica’, concluiu o
ministro.
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